

ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 227/2015


Opina pela renovação de reconhecimento, até 31 de agosto de 2020, do Curso de BACHARELADO EM AGRONOMIA, do Centro Vale do Guaribas, Campus “Prof. Barros Araújo”, da Universidade Estadual do Piauí – UESPI, na cidade de Picos (PI), com recomendações.

PROCESSO: CEE-PI nº. 138-I/2013
INTERESSADO: UESPI
ASSUNTO: Pedido de renovação de reconhecimento de curso
RELATOR: Cons.  Wellistony Carvalho Viana
APROVADO: 03/12/2015 

I – HISTÓRICO

Em análise o Processo CEE-PI nº. 138-I/2013, em que o magnífico Reitor da UESPI Prof. Nouga Cardoso Batista solicita a renovação de reconhecimento dos cursos ministrados no Centro Vale do Guaribas, Campus “Prof. Barros Araújo”, criado pelo Decreto nº. 9.170, de 30 de março de 1994. 
A criação do Campus “Professor Barros Araújo” se deu através da Lei estadual nº. 4.619, de 21 de setembro de 1993 e publicada no Diário Oficial do Estado de nº. 2359, de 26 de fevereiro de 1993. O Campus conta com uma sede e dispõe de vinte e três cursos vinculados ao campus/centro. Conta com dois núcleos vinculados ao campus, o de Fronteiras que oferece um bacharelado e três licenciaturas, e o núcleo de Paulistana que oferece duas licenciaturas. O campus-sede conta com dez graduações no período regular, uma graduação latu sensu (EAD) e quatro graduações (PAFOR). O presente Parecer opina tão somente sobre o Bacharelado em Agronomia, renovando, assim, a Resolução CEE-PI nº. 198/07 que aprova o Parecer CEE/PI nº 202/07.
O Curso de Agronomia da Universidade Estadual do Piauí- UESPI foi implantado em 1993 autorizado pelo Decreto Federal Nº 12.913 de 27 de março de 1993, iniciando suas atividades no Campus de Corrente e posteriormente, em Parnaíba. Considerando-se a necessidade e o potencial de profissionais da área de Ciências Agrárias, capazes de promover a operacionalização e o desenvolvimento das atividades inerentes ao setor agropecuário no Estado foi criada, em 2001, a faculdade multipolo de Agronomia quando foi implantado o referido curso em mais nove municípios piauienses, dentre eles, o de Picos, representando um salto importante ao desenvolvimento agropecuário da região, tendo em vista a mesma ser um polo referencial no que diz respeito às mais variadas atividades agrárias como, por exemplo, a cajucultura, a apicultura, a agricultura de subsistência (mandioca, milho e feijão), a ovinocaprinocultura, dentre outras. Em 2007 emergiu a proposta de nucleação para a oferta do Curso no Campus de Picos, aprovada no Conselho Universitário e normatizada pela resolução CONSUN nº 020/2007, passando ter a seguinte organização: O Campus de Picos reuniu o curso de Agronomia, ofertado no Campus de Fronteiras e no Núcleo de São João do Piauí (cf. fl. 09)
O curso oferta entre 30 a 40 vagas nos turnos matutino e vespertino, devendo finalizar sua carga horária de 4.205 horas-aula no período mínimo de 05 anos e máximo de 10 anos, em 10 semestres. O corpo docente é composto de 14 professores, sendo 08 efetivos e 06 substitutos, sendo 07 doutores, 02 mestres e 05 graduados. Há 08 professores com dedicação exclusiva (DE), 02 com tempo integral (40h), em regime de trabalho estatutário, e 04 com tempo parcial (20h). A coordenadora tem dedicação exclusiva ao curso. Há 15 técnicos administrativos e 03 técnicos de laboratório à disposição do curso (cf. fl. 1.550). O Núcleo Docente Estruturante (NDE) é composto de 05 professores com DE, 04 com doutorado e 01 com mestrado. O NDE está funcionando, conforme registros das atas das reuniões, assim como o Colegiado de Curso. 
O resultado do curso no último ENADE - Exame Nacional de Desempenho – foi 3, o que coloca o curso num nível satisfatório, mas carente de melhor desempenho.
Após essa análise preliminar, passamos a analisar o relatório da Comissão verificadora, nomeada pela Portaria ADM/CEE/PI nº 056/2015, composta pelas professoras Jovina da Silva, Alyssandra Bezerra de Lima Sá e Erida de Oliveira Soares, sendo a primeira nomeada presidente da Comissão.

II – RELATÓRIO

Nos autos do processo consta a documentação do Curso, constituída pelo seu Projeto Político Pedagógico (fls. 02 a 128) com informações circunstanciadas sobre o Curso, seu surgimento e sua estrutura, ementas e bibliografias das disciplinas, Currículo Lattes da Coordenadora do curso, Profa. Gynna Silva Azar, questionário com atualização do Plano de Desenvolvimento do Centro relativo ao Curso de Agronomia (fls. 1544 a 1553).
O relatório apresentado pela Comissão, após a visita de verificação, foi pautado nas três dimensões conforme preceituam o §2º do Art. 33 da Resolução nº 10/2008 e o Instrumento de Avaliação dos Cursos aprovado pelo Conselho Estadual de Educação. O relatório traz uma síntese de um longo questionário preenchido e conceitos para as dimensões analisadas, com informações que possibilitam verificar o olhar da Comissão de especialistas que realizou a inspeção in loco. No entanto, deve-se ressaltar que o relatório da Comissão foi bastante sumário, o que dificultou uma análise mais acurada por parte do relator. As seguintes observações são tomadas ipsis litteris do relatório da Comissão.

Dimensão 1 – Organização Didático-Pedagógica:

1) A Comissão verificadora constatou que o PPC contempla as demandas de natureza econômica e social, no contexto local e regional do curso. As políticas institucionais definidas no PPC revelam coerência com o PDI; 
2) A Organização curricular é compatível com o perfil do egresso e suas competências;
3)  As relações étnico-raciais não são abordadas satisfatoriamente conforme os dispositivos legais, bem como a educação ambiental apresenta-se de forma inconsistente; 
4) O Estágio Supervisionado e TCC estão previstos e implantados.
Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas sobre o tema o Conceito Médio 4 (quatro).

Dimensão 2 – Corpo docente, corpo discente e técnico-administrativo:
1) A Comissão constatou que o NDE e o Colegiado de Curso estão implantados e funcionam bem, conforme demonstram as atas; 
2) O corpo docente apresenta uma suficiente produção científica. 
Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas sobre o tema o Conceito Médio 4 (quatro).

Dimensão 3 – Instalações físicas.
1) A Comissão constatou que existem salas de coordenador e de professores coletivas e que a sala de aula é um espaço físico satisfatório; 

2) Nesses espaços há falta de equipamentos de informática e acesso a internet. O curso não dispõe de laboratórios suficientes para as exigências do número de disciplinas; 
3) O acervo bibliográfico precisa ser ampliado e atualizado, não existe acesso a internet e os recursos tecnológicos são insuficientes para facilitar o trabalho docente e estudos dos discentes.
Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas sobre o tema o Conceito Médio 3 (três). 
A Comissão verificadora atribuiu parecer favorável à renovação do reconhecimento do curso. Por fim, a comissão atribuiu o Conceito 3 (três) ao curso, média entre as três dimensões analisadas. 

III – CONTRIBUIÇÃO PARA O RECREDENCIAMENTO

Ao optar pela fusão dos processos de reconhecimento de cursos em concomitância com o processo de recredenciamento da Universidade Estadual do Piauí, a Comissão de Ensino Superior do Conselho Estadual de Educação deu um importante passo na contextualização geral dos cursos em relação à sua condição geral de oferta. Criou-se um modelo de análise conjunta de dados que permitissem a anamnese de cada curso, com um contexto geral para instrução do processo de recredenciamento da instituição, auxiliando inclusive no direcionamento de sua atividade de planejamento. Entretanto, tratando-se de um modelo novo, talvez único no país, no que concerne a avaliação de uma instituição de ensino superior, cabe ao CEE-PI apresentar dados adequados que conduzam a um processo transparente de avaliação. Cuida esta seção do parecer em elencar elementos que auxiliem no papel de informar acerca do recredenciamento da IES como um todo. Assim discorremos alguns elementos importantes para esta avaliação. No que se refere ao recredenciamento faz-se necessário apontar no documento final o seguinte:
1) A IES precisa incentivar os programas de pesquisa e extensão; programas como o PIBID (Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência), PIBIC (Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica), PIBEU (Programa Institucional de Bolsas de Extensão Universitária), que contribuem para um aumento na qualidade do ensino superior.  
2) Aumentar o acervo da biblioteca concernente aos cursos do Campus “Prof. Barros Araújo”, assim como assinar periódicos de acordo com cada área.

IV – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto e baseado nas informações contidas nos autos do processo e no relatório de inspeção da Comissão verificadora, encaminho ao Plenário voto favorável à renovação de reconhecimento do Curso de Bacharelado em Agronomia do Campus “Prof. Barros Araújo” até 31 de agosto de 2020, e recomendo:
1) No que tange à Dimensão 1: 
a) Adequar melhor o conteúdo curricular aos temas transversais de educação ambiental, direitos humanos, relações étnico-raciais, ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena.
b) Implantar a Comissão Própria de Avaliação (CPA). 

2) No que tange à Dimensão 3:
a) Providenciar mais laboratórios próprios para o Curso de Agronomia;
b) Atualizar o acervo bibliográfico e fazer assinatura de periódicos próprios para o curso.
Registra-se que o intervalo de tempo da entrada do processo neste Colegiado e a data deste parecer deu-se em razões de procedimentos diversos, tais como: cumprimento de diligência, relativa a complementação e substância de documentos que compõem o processo de recredenciamento;  seleção, por meio de edital, de profissionais docentes, com experiência no ensino superior, para composição das comissões de avaliação in loco dos distintos Centros e a  análise das condições de funcionamentos dos cursos. 
Este Parecer e a Resolução respectiva são dados e adotados em contextos e lapso temporal de encaminhamentos de renovação do recredenciamento da IEES requerente, cujo desfecho pode prevenir medidas concernentes ao funcionamento em epígrafe. 

V – DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO 

A Comissão constituída pela Portaria ADM/CEE/PI nº 115/2015, tendo analisado o parecer do relator, no seu inteiro teor, reconhecendo-o como seu, submete-o à decisão do Conselho Pleno.

Este é o parecer e o voto. S. M. J. 

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 03 de dezembro de 2015.


Cons. Wellistony Carvalho Viana - relator

Cons. Francisco Soares Santos Filho 

Cons. Antônio Fonseca dos Santos Neto

Cons. Acácio Salvador Veras e Silva

Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva

Consª. Maria Margareth Rodrigues dos Santos

Consª. Maria Pereira da Silva Xavier

Consª. Maria Santana de Carvalho Neri

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.


                         Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio
                                        Presidente do CEE/PI
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